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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 

 
 

No 85
3/8/2016

Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.

No 155
7/1/2019

Dezembro terminou sem que os servidores docentes 
e técnico-administrativos estatutários da Unesp – cerca de 
12.700 trabalhadores – recebessem o seu 13º salário. 

O último comunicado emitido pela Reitoria, em 
21/12/2018, limitou-se a informar que não havia nenhuma 
“novidade” sobre o assunto, ou seja, o governador 
cessante Márcio França não havia atendido ao pedido de 
suplementação de verbas feito pela Universidade. Ainda 
segundo o comunicado, caso o crédito suplementar extra-
limite não se concretizasse, seria convocada uma reunião 
extraordinária do Conselho Universitário na segunda 
quinzena de janeiro de 2019, “com o propósito de discutir 
e de revisar o orçamento de 2019, à luz da necessidade do 
pagamento do 13º salário referente ao ano de 2018 para os 
servidores autárquicos”. 

Em reunião com a Adunesp e o Sintunesp no 
dia 12/12/2018, véspera do ato convocado pelo Fórum 
das Seis durante realização do CO, conforme noticiado 
imediatamente nas redes da Adunesp, o reitor Sandro 
Valentini admitiu que a Universidade tinha reservas em 
valores “quase suficientes” para arcar com o pagamento do 
13º salário dos estatutários, mas que o seu uso deixaria o 
caixa descoberto em 2019. 

13º salário 
Reitoria pode e deve pagar já! Adunesp 

indica assembleias de base para 
impulsionar mobilização

Chegado o mês de janeiro, NADA impede que a 
Reitoria faça o imediato pagamento do 13º salário aos seus 
estatutários ad referendum de decisão do CO. 

Relegar a definição do pagamento para uma reunião 
extraordinária do CO, sem data definida, obviamente 
significa um claro menosprezo para com a vida de dezenas 
de milhares de pessoas. A despeito das dificuldades 
financeiras, as contas diversas da instituição seguem em dia 
e nenhum fornecedor deixou de receber. 

Postergar a quitação desse direito dos servidores 
– fevereiro, março...? – é reiterar uma clara opção política 
da atual administração: bancar a instituição com recursos 
obtidos por meio do arrocho salarial – os 3% da data-base de 
2016 continuam em aberto –, do congelamento das carreiras 
e das contratações, no confisco de direitos. 

O não recebimento do 13º salário na data prevista 
trouxe constrangimentos pessoais, dívidas não pagas, 
juros sobre juros, novos endividamentos... mas nada disso 
parece sensibilizar a direção da Universidade, afinal, alguns 
recebem bolsas e têm como se defender desta situação, ao 
contrário da imensa maioria dos servidores estatutários. 

Assembleias de base e Plenária Estadual
 No dia 13/12/2018, o Fórum das Seis realizou um 
belo ato em frente à Reitoria da Unesp, por ocasião da 
reunião do Conselho Universitário. Caravanas de vários 
campi da Unesp compareceram, sendo apoiadas por 
representações da USP, Unicamp e Centro Paula Souza.
Agora, temos que ampliar essa mobilização.

A Adunesp orienta suas subseções sindicais e 
representantes de base a realizarem assembleias de base até 
o dia 14/1 para debater a seguinte pauta:
- Mobilização pelo pagamento do 13º salário, com avaliação 
da possibilidade de greve da categoria;
- Indicação de delegados ao 38º Congresso do Andes – 
Sindicato Nacional (28/1 a 2/2/2019, em Belém/PA). Sobre 
esse ponto, leia mais no box específico.

 Os indicativos das assembleias de base serão 
avaliados em Plenária Estadual da Adunesp, agendada para 
15/1, em São Paulo, às 10 horas, com a mesma pauta das 
assembleias de base.
  

Ações judiciais
No dia 30/11/2018, a Assessoria Jurídica da 

Adunesp ajuizou mandado de segurança coletivo 
(MSC), com o objetivo de garantir o recebimento do 
13º salário pelos servidores estatutários da Unesp. 

O MSC está tramitando na 12ª Vara da Fazenda 
Pública, sob o número 1059514-72.2018.8.26.0053. No 
dia 3/12, o juiz Adriano Marcos Laroca deu um primeiro 
despacho, alegando que, “a despeito da urgência”, 
entende ser razoável aguardar o envio de informações 
por parte da Unesp, para depois apreciar o pedido de 
liminar. Depois disso, não houve movimentação no 
processo.

O Sintunesp também ajuizou ação pelo 13º 
salário e o andamento é semelhante ao da Adunesp, ou 
seja, sem decisão até o momento.

Nº 184
13/7/2020

Após a reunião do Colégio Eleitoral da Unesp, em 
26/6/2020, que escolheu os membros da Comissão Eleitoral 
Central (CEC) para conduzir o processo de consulta à comu-
nidade com vistas à sucessão reitoral, ocorreram alguns fatos 
que merecem análise. No dia 29/6, a CEC reuniu-se e encami-
nhou à Secretaria Geral da Unesp um conjunto de propostas 
de regulamentação eleitoral, solicitando a ela que repassasse o 
material às congregações e conselhos diretores. Estas, por sua 
vez, terão até o da 17/7 para enviar à CEC suas sugestões e 
contribuições, que as sistematizará e levará a nova reunião do 
Colégio Eleitoral, em 30/7. Caberá ao Colégio Eleitoral apro-
var o texto final das regras.

Ocorre que, poucos dias depois, sete diretores/as de uni-
dade, temerosos com o risco de democratização do proces-
so de consulta à comunidade presente na proposta da CEC, 
encaminharam “denúncias” à Secretaria Geral. E é sobre o 
“parecer” da Assessoria Jurídica da Unesp, chamada a opinar, 
que trata este texto da Adunesp, além de expor novamente as  
propostas originalmente encaminhadas pela CEC.

Depois de transitar por tautologias e contradições – e de 
se pronunciar sobre o que lhe parece, ou não lhe parece, mais, 
ou menos, democrático, em relação ao regulamento do pro-
cesso de consulta à comunidade, cuja análise e decisão são de 
competência estatutária do Colégio Eleitoral, e não matéria  da 
alçada pessoal do assessor jurídico do reitor, ou do reitor da 
Unesp, o assessor-chefe da AJ da Unesp termina o seu parecer 
com três conclusões absolutamente coerentes com o teor do 
texto, que finalizam sem dizer nada, ou quase nada, que esteja 
minimamente relacionado às “denúncias”. 

Segundo o parecer da AJ, “as dúvidas apresentadas dizem 
respeito à legalidade na alteração do requisito para a candida-
tura às funções de Reitor e de Vice-reitor; peso a ser observado 
na apuração dos votos em relação a cada segmento universitá-
rio; alteração na fórmula de cálculo para apuração dos votos.” 

A propósito dessas “dúvidas”, seguem as conclusões do 
assessor-chefe da assessoria jurídica do reitor:

“1.	 As disposições contidas no Estatuto e no Regimento 
Geral da Unesp não podem ser alteradas pelo Colégio Eleito-
ral especial, sendo matéria de competência exclusiva do Con-
selho Universitário;

2.	 A Regulamentação a ser aprovada pelo Colégio Elei-
toral para o processo de consulta à comunidade não pode con-
trariar dispositivos do Estatuto e do Regimento Geral da uni-
versidade, sob pena de nulidade;

3.	 As disposições contidas no Estatuto que tenham na-
tureza eleitoral sujeitam-se ao princípio da anualidade, e não 
podem ser alteradas para o mesmo pleito.”

Quanto à “conclusão” (1), não há nenhuma referência no 

texto do e-mail enviado pela presidente da CEC ao Secretá-
rio geral que sequer sugira, mesmo que de longe, algo que 
contrarie a conclusão (1).  Aliás, tudo o que é afirmado no 
texto da CEC está de acordo com a conclusão (1), como, por 
exemplo, podemos citar o seguinte trecho que consta do refe-
rido e-mail: ”Além dessa consideração, a CEC destacou duas 
outras questões importantes que, por serem de natureza esta-
tutária, demandam discussões no âmbito das Congregações 
das Unidades e do Conselho Universitário. Nesse sentido, 
reforçamos a necessidade de amplo debate sobre tais assun-
tos.”(grifos nossos). 

Portanto, o que a CEC apontou foi que considera impor-
tante um amplo debate sobre o assunto, e só!. Não propôs que 
houvesse nenhuma subversão dos procedimentos estabelecidos 
pelo nosso Estatuto e Regimento Geral. Ou as Congregações 
e Conselhos Diretores estão proibidos de discutir questões 
que eventualmente impliquem em mudança estatutária? Ou o 
Conselho Universitário não pode ouvir a comunidade sobre 
questões que ela julgar relevantes para o aprimoramento da 
democracia interna da Unesp, e discuti-las?  

O texto da conclusão (2) sugere que estaria em curso, por 
iniciativa da CEC, uma tentativa de induzir o Colégio Eleito-
ral a contrariar dispositivos do Estatuto e do Regimento Geral 
da Universidade. No entanto, nenhum trecho do texto do refe-
rido e-mail é citado para corroborar esse tipo de ilação, e por 
uma razão muito simples, não há nesse texto nenhuma linha 
que proponha, mesmo veladamente, que o Colégio Eleitoral 
viole qualquer dispositivo do Estatuto ou do Regimento Geral 
da Universidade.

Há um discreto lampejo de nexo que, com grande esfor-
ço, poderia ser atribuído à derradeira conclusão do preclaro 
assessor-chefe do reitor. Trata-se de uma interpretação, pos-
sível, para quem desconhece, ou tem pouca visibilidade, de 
parte da história pregressa e recente da Unesp. Para quem 
se situa nesta condição, fica parecendo que as sugestões da 
CEC para discussão foram feitas com o objetivo evidentemen-
te oportunista, para que, em caso de serem aprovadas pelas 
instâncias competentes, passem a valer imediatamente para o 
processo eleitoral em curso. No entanto, há pelo menos qua-
tro gestões reitorais, vários/as conselheiros/as do CO têm feito 
indicações, inclusive fora do período eleitoral, para que esse 
assunto – a exigência do cargo de professor/a titular – fosse 
pautado para discussão e eventual mudança estatutária, caso 
dois terços dos/as conselheiros/as viessem a concordar com 
essa proposta. Tantas vezes foi solicitada a inclusão desse as-
sunto na pauta do CO, e tantas vezes foram desconsideradas 
essas solicitações e descumprido, não apenas o 
que foi acordado, mas o que estabelece o § 1º 

Sobre a consulta da CEC às 
Congregações e Conselhos Diretores e a 
propósito do Parecer Unesp AJ 204/2020
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do Artigo 19 do Regimento das Sessões deste Conselho: “A 
critério da maioria do plenário, as moções e indicações serão 
imediatamente postas em votação, ou apreciadas em sessão 
subsequente.”(grifo nosso). 

Esse debate tem sido cuidadosamente evitado na histó-
ria pregressa e recente da Unesp, mesmo às custas da não 
observância do Regimento das Sessões do CO. E as ações 
para que esse assunto continue invisibilizado prosseguem 

nesses dias atuais, protagonizadas pela reitoria e também 
por representantes de forças políticas que não têm nenhum 
compromisso com a democratização das instâncias de po-
der na Unesp. São forças aparentemente distintas, mas que 
se unem quando se trata de defender que as estruturas de 
poder na nossa Universidade continuem permanentemente 
servindo aos mesmos propósitos. Divergem nos detalhes, 
mas convergem no essencial.  

Dentre as sugestões que constam na proposta da CEC 
enviadas às unidades, duas delas dizem respeito a questões 
que não estão sujeitas a mudanças no Estatuto da Unesp. Elas 
apontam para um avanço importante na confiabilidade do pro-
cesso eleitoral e levantam a possibilidade de que se estabeleça 
uma maior valorização dos votantes de cada uma das três cate-
gorias que compõem a nossa comunidade. São dois importan-
tes aprimoramentos da nossa democracia interna.

E-Voto auditável
A sugestão é que sejam exigidas garantias de que o 

processo de consulta à comunidade por meio de E-Voto seja 
auditável, de modo que administração central deve estabe-
lecer os meios e procedimentos que permitam a verificação 
dos programas e das rotinas computacionais empregadas em 
cada fase do processo, havendo, inclusive, a possibilidade de 
recontagem de votos, caso, por algum motivo, isso venha a ser 
necessário.

Mudança no denominador do cálculo
 	 Também está sendo submetida às Congregações e 
Conselhos Diretores a proposta de alteração do cálculo do ín-
dice que determina o coeficiente eleitoral de cada chapa, resul-
tante da consulta à comunidade. Lembremos que esta consulta 
será feita com a finalidade de encaminhar as chapas para que o 
Colégio Eleitoral elabore a lista tríplice que, por sua vez, será 

A posição da Adunesp sobre as 
sugestões da CEC

submetida ao governador para que ele escolha os/as dirigentes 
da Unesp nos próximos quatro anos. E uma questão da maior 
importância é que o voto é facultativo. Votam as pessoas que, 
de alguma forma, prezam pelo seu direito de influir na esco-
lha de quem vai dirigir a nossa Universidade, quer escolhendo 
uma das chapas concorrentes, quer anulando o voto, ou votan-
do em branco. Nesse tipo de processo – voto não obrigatório – 
quem não vota está abdicando da sua prerrogativa de manifes-
tar uma opção de escolha, ou mesmo de exercer alguma forma 
de protesto quanto à natureza ou quanto a qualquer aspecto 
do pleito que o/a desagrade, votando em branco ou anulando 
o seu voto. Por isso, consideramos que os votantes devem ser 
valorizados, e os não votantes não devem ser levados em con-
sideração, uma vez que voluntariamente decidiram não parti-
cipar doo processo.

Na eleição anterior, o índice de uma chapa era defini-
do pelo número de votos obtidos por ela, dividido pelo número 
total de eleitores, sendo esse valor multiplicado pelo peso de 
cada categoria (0,7 para os votos de docentes, 0,15 para os dos 
servidores técnico-administrativos e 0,15 para os dos estudan-
tes). Tudo isso somado é o índice total da chapa. Agora, a CEC 
está propondo que a fração que compõe o índice seja calculada 
dividindo-se o número de votos obtidos pela chapa pelo nú-
mero total de eleitores votantes. O quadro abaixo (tabela-1) 
mostra as diferenças entre o cálculo da fração que compõe o 
índice na eleição anterior e pela proposta atual.

Tabela-1: Comparação entre as frações que compões o índice das chapas no processo de 
consulta na eleição anterior com a modificação sugerida pela CEC para a eleição deste ano 
 

ELEIÇÃO ANTERIOR PROPOSTA ATUAL 
      Número de votos 
-------------------------------------  X peso da categoria 
    Número total de eleitores 

           Número de votos 
--------------------------------------------  X peso da categoria 
    Número de eleitores votantes 
 

 
A diferença entre as duas frações que compõem o índice eleitoral é que, na primeira, quem não 

vota tem um peso importante no processo, ou seja, quanto menos pessoas do segmento votarem, maior 
será a influência de quem não votou e menor será a influência de quem votou. Na segunda, só é 
contabilizada a influência de quem efetivamente exerceu o seu direito de votar. Assim, entendemos que a 
segunda proposta avança no sentido de valorizar os/as eleitores/as que efetivamente participaram do 
processo de consulta à comunidade (votando em uma das chapas, ou mesmo anulando o seu voto, ou 
votando em branco), e elimina a influência de quem não participou do pleito eleitoral. As tabelas abaixo 
mostram os resultados das duas últimas consultas, realizadas em 2012 e 2016, com os pesos reais das 
influências dos votantes e dos não votantes das três categorias. 
 

Tabela-2: Dados obtidos dos resultados da consulta à comunidade realizada em 2012 
 

VOTOS/CATEGORIAS 
 

DOC* TEC* EST* 
TOTAL DE VOTANTES 

 
2.612 4.584 4.830 

TOTAL DE ELEITORES 
 

3.431 7.256 44.621 
 

PESO PERCENTUAL DOS 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

76,1% 
 

63,2% 
 

10,8% 

 

PESO PERCENTUAL DOS NÃO 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

23,9% 
 

36,8% 
 

89,2% 

(*)Os dados utilizados para a construção das tabelas 2 e 3 estão disponíveis em 
https://www2.unesp.br/portal#!/secgeral/eleicoes/concluidas/ 
 
 
Tabela-3: Dados obtidos dos resultados da consulta à comunidade realizada em 2016 

 

VOTOS/CATEGORIAS 
 

 

DOC 
 

TEC 
 

EST 
 

TOTAL DE VOTANTES 
 

 

3.037 
 

4.139 
 

8.013 
 

TOTAL DE ELEITORES 
 

 

3.389 
 

6.485 
 

47.772 
 

PESO PERCENTUAL DOS 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

89,6% 
 

63,8% 
 

16,8% 

 

PESO PERCENTUAL DOS NÃO 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

10,4% 
 

36,2% 
 

83,2% 

 

Como podemos observar nas tabelas 2 e 3, a influência dos votantes do segmento docente foi de 
53,3% em 2012 e 62,7% em 2016, dos técnico-administrativos, respectivamente 9,5% e 9,6%, e dos 
estudantes 1,6% e 2,5%. De acordo com a tabela-3, na última consulta a influência dos/as docentes que 
não votaram foi de mais de 10%, dos servidores técnico-administrativos, de 36% e dos estudantes, acima 
de 83%. Ou seja, o aludido critério democrático mencionado no Parecer AJ 204/2020 confere um peso 
que chega, no caso dos servidores técnico-administrativos, a mais da metade do peso de quem votou e, no 
caso dos estudantes, é muito próximo de 5 vezes. Dizendo de outro modo, o peso efetivo dos votantes da 
categoria docente atingiu 89,6% de 70%, ou seja, 62,72% dos servidores técnico-administrativos ficou em 

Tabela-1: Comparação entre as frações que compões o índice das chapas 
no processo de consulta na eleição anterior com a modificação sugerida 

pela CEC para a eleição deste ano
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A diferença entre as duas frações que compõem o índice 
eleitoral é que, na primeira, quem não vota tem um peso impor-
tante no processo, ou seja, quanto menos pessoas do segmento 
votarem, maior será a influência de quem não votou e menor 
será a influência de quem votou. Na segunda, só é contabilizada 
a influência de quem efetivamente exerceu o seu direito de vo-
tar. Assim, entendemos que a segunda proposta avança no senti-
do de valorizar os/as eleitores/as que efetivamente participaram 
do processo de consulta à comunidade (votando em uma das 
chapas, ou mesmo anulando o seu voto, ou votando em branco), 
e elimina a influência de quem não participou do pleito eleito-
ral. As tabelas abaixo mostram os resultados das duas últimas 
consultas, realizadas em 2012 e 2016, com os pesos reais das 
influências dos votantes e dos não votantes das três categorias.

Tabela-2: Dados obtidos dos resultados da consulta 
à comunidade realizada em 2012

Tabela-3: Dados obtidos dos resultados da consulta 
à comunidade realizada em 2016

Como mostram tabelas 2 e 3, a influência dos votantes 
do segmento docente foi de 53,3% em 2012 e 62,7% em 2016, 
dos técnico-administrativos, respectivamente 9,5% e 9,6%, e dos 
estudantes 1,6% e 2,5%. De acordo com a tabela-3, na última con-
sulta a influência dos/as docentes que não votaram foi de mais de 
10%; dos servidores técnico-administrativos, de 36% e dos es-
tudantes, acima de 83%. Ou seja, o aludido critério democrático 
mencionado no Parecer AJ 204/2020 confere um peso aos não 
votantes que chega, no caso dos servidores técnico-administra-
tivos, a mais da metade do peso de quem votou e, no caso dos 
estudantes, é muito próximo de 5 vezes. Dizendo de outro modo, 
o peso efetivo dos votantes da categoria docente atingiu 89,6% 
de 70%, ou seja, 62,72% dos servidores técnico-administrativos 
ficou em 9,57%, e dos estudantes em 2,52%. Portanto, a situação 
concreta está longe do que preconizado pelo Estatuto da Unesp, 
respectivamente 70% à categoria docente e 15% às demais.

O peso das categorias e a titulação exigida 
Além das sugestões da CEC explicadas acima, ela tam-

bém levanta outras duas questões – que dependem de reforma 
no Estatuto da Unesp – para que sejam objeto de discussão nas 
Congregações e Conselhos Diretores. São elas os pesos das três 
categorias na consulta à comunidade e a titulação exigida para 
candidatos/as a reitor(a) e vice-reitor(a).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) não diz 
nada sobre a forma de consulta à comunidade. Ela apenas obriga 
que os colegiados institucionais deliberativos sejam constituídos 
por 70% de conselheiros do segmento docente (Art. 56 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação), de modo que o nosso Estatu-
to não precisaria necessariamente estender essa exigência para o 
processo de consulta à comunidade, como o fez (§ 2º do Art. 30 
do Estatuto da Unesp). Portanto, retirá-la do Estatuto não des-
cumpriria a LDB e, se assim indicarem as Congregações e Con-
selhos Diretores, e o Conselho Universitário aprovar, poderíamos 
aperfeiçoar um pouco mais a nossa democracia interna. 

Por outro lado, atualmente só é permitida a candidatura 
para reitor(a) e vice-reitor(a) para pessoas que pos-
suem o cargo de professor titular (Caput do Art. 30 
do Estatuto da Unesp). No entanto, o título máxi-
mo da nossa Universidade é a livre docência, cuja 
obtenção depende apenas de julgamento de mérito 
acadêmico, e não tem nenhuma vinculação ou de-
pendência com a existência de disponibilidade de 
cargo – que está sujeita a processos político admi-
nistrativos que estão fora do alcance dos/as even-
tuais candidatos/as – como é o caso do concurso 

para professor titular. Embora compreendamos que toda restri-
ção ao universo de quem possa se candidatar a qualquer função 
signifique necessariamente uma tutela da comunidade de eleito-
res, uma vez que necessariamente constitui um questionamento 

da sua capacidade de bem escolher seus dirigentes, 
permitir que portadores do título de livre docente 
também possam dirigir a nossa Universidade seria 
um avanço importante nesse momento para o apri-
moramento da nossa democracia interna, embora 
só possa viger para as próximas eleições, mesmo 
que o Conselho Universitário aprove essa mudan-
ça em nosso estatuto ainda este ano.

Por fim, afirmamos que o fato dos cole-
giados locais discutirem temas relativos à natureza 
e à qualidade da nossa democracia interna é em si 
um grande avanço nesses tempos em que se encer-
ra uma das gestões reitorais mais autoritárias que 

já tivemos, que se notabilizou por desrespeitar os colegiados 
superiores, por implantar, via Comissão Permanente de Avalia-
ção, um clima de terror e controle sobre o trabalho docente, por 
rebaixar o ethos acadêmico unespiano e colocar a nossa Uni-
versidade numa situação vergonhosa e indigna da sua história. 

- Pela alteração da fração que compõe o índice eleitoral das 
chapas, conforme proposto pela CEC;

- Pela garantia de que o processo de consulta à comunidade por 
E-Voto seja auditável; 

- Por uma ampla discussão sobre o peso das categorias de 
servidores técnico-administrativos e estudantes na consulta 

eleitoral; 
 

- Pela democratização da disputa eleitoral e pela revisão da 
titulação exigida para o exercício do cargo de reitor/a.

Tabela-1: Comparação entre as frações que compões o índice das chapas no processo de 
consulta na eleição anterior com a modificação sugerida pela CEC para a eleição deste ano 
 

ELEIÇÃO ANTERIOR PROPOSTA ATUAL 
      Número de votos 
-------------------------------------  X peso da categoria 
    Número total de eleitores 

           Número de votos 
--------------------------------------------  X peso da categoria 
    Número de eleitores votantes 
 

 
A diferença entre as duas frações que compõem o índice eleitoral é que, na primeira, quem não 

vota tem um peso importante no processo, ou seja, quanto menos pessoas do segmento votarem, maior 
será a influência de quem não votou e menor será a influência de quem votou. Na segunda, só é 
contabilizada a influência de quem efetivamente exerceu o seu direito de votar. Assim, entendemos que a 
segunda proposta avança no sentido de valorizar os/as eleitores/as que efetivamente participaram do 
processo de consulta à comunidade (votando em uma das chapas, ou mesmo anulando o seu voto, ou 
votando em branco), e elimina a influência de quem não participou do pleito eleitoral. As tabelas abaixo 
mostram os resultados das duas últimas consultas, realizadas em 2012 e 2016, com os pesos reais das 
influências dos votantes e dos não votantes das três categorias. 
 

Tabela-2: Dados obtidos dos resultados da consulta à comunidade realizada em 2012 
 

VOTOS/CATEGORIAS 
 

DOC* TEC* EST* 
TOTAL DE VOTANTES 

 
2.612 4.584 4.830 

TOTAL DE ELEITORES 
 

3.431 7.256 44.621 
 

PESO PERCENTUAL DOS 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

76,1% 
 

63,2% 
 

10,8% 

 

PESO PERCENTUAL DOS NÃO 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

23,9% 
 

36,8% 
 

89,2% 

(*)Os dados utilizados para a construção das tabelas 2 e 3 estão disponíveis em 
https://www2.unesp.br/portal#!/secgeral/eleicoes/concluidas/ 
 
 
Tabela-3: Dados obtidos dos resultados da consulta à comunidade realizada em 2016 

 

VOTOS/CATEGORIAS 
 

 

DOC 
 

TEC 
 

EST 
 

TOTAL DE VOTANTES 
 

 

3.037 
 

4.139 
 

8.013 
 

TOTAL DE ELEITORES 
 

 

3.389 
 

6.485 
 

47.772 
 

PESO PERCENTUAL DOS 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

89,6% 
 

63,8% 
 

16,8% 

 

PESO PERCENTUAL DOS NÃO 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

10,4% 
 

36,2% 
 

83,2% 

 

Como podemos observar nas tabelas 2 e 3, a influência dos votantes do segmento docente foi de 
53,3% em 2012 e 62,7% em 2016, dos técnico-administrativos, respectivamente 9,5% e 9,6%, e dos 
estudantes 1,6% e 2,5%. De acordo com a tabela-3, na última consulta a influência dos/as docentes que 
não votaram foi de mais de 10%, dos servidores técnico-administrativos, de 36% e dos estudantes, acima 
de 83%. Ou seja, o aludido critério democrático mencionado no Parecer AJ 204/2020 confere um peso 
que chega, no caso dos servidores técnico-administrativos, a mais da metade do peso de quem votou e, no 
caso dos estudantes, é muito próximo de 5 vezes. Dizendo de outro modo, o peso efetivo dos votantes da 
categoria docente atingiu 89,6% de 70%, ou seja, 62,72% dos servidores técnico-administrativos ficou em 

Tabela-1: Comparação entre as frações que compões o índice das chapas no processo de 
consulta na eleição anterior com a modificação sugerida pela CEC para a eleição deste ano 
 

ELEIÇÃO ANTERIOR PROPOSTA ATUAL 
      Número de votos 
-------------------------------------  X peso da categoria 
    Número total de eleitores 

           Número de votos 
--------------------------------------------  X peso da categoria 
    Número de eleitores votantes 
 

 
A diferença entre as duas frações que compõem o índice eleitoral é que, na primeira, quem não 

vota tem um peso importante no processo, ou seja, quanto menos pessoas do segmento votarem, maior 
será a influência de quem não votou e menor será a influência de quem votou. Na segunda, só é 
contabilizada a influência de quem efetivamente exerceu o seu direito de votar. Assim, entendemos que a 
segunda proposta avança no sentido de valorizar os/as eleitores/as que efetivamente participaram do 
processo de consulta à comunidade (votando em uma das chapas, ou mesmo anulando o seu voto, ou 
votando em branco), e elimina a influência de quem não participou do pleito eleitoral. As tabelas abaixo 
mostram os resultados das duas últimas consultas, realizadas em 2012 e 2016, com os pesos reais das 
influências dos votantes e dos não votantes das três categorias. 
 

Tabela-2: Dados obtidos dos resultados da consulta à comunidade realizada em 2012 
 

VOTOS/CATEGORIAS 
 

DOC* TEC* EST* 
TOTAL DE VOTANTES 

 
2.612 4.584 4.830 

TOTAL DE ELEITORES 
 

3.431 7.256 44.621 
 

PESO PERCENTUAL DOS 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

76,1% 
 

63,2% 
 

10,8% 

 

PESO PERCENTUAL DOS NÃO 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

23,9% 
 

36,8% 
 

89,2% 

(*)Os dados utilizados para a construção das tabelas 2 e 3 estão disponíveis em 
https://www2.unesp.br/portal#!/secgeral/eleicoes/concluidas/ 
 
 
Tabela-3: Dados obtidos dos resultados da consulta à comunidade realizada em 2016 

 

VOTOS/CATEGORIAS 
 

 

DOC 
 

TEC 
 

EST 
 

TOTAL DE VOTANTES 
 

 

3.037 
 

4.139 
 

8.013 
 

TOTAL DE ELEITORES 
 

 

3.389 
 

6.485 
 

47.772 
 

PESO PERCENTUAL DOS 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

89,6% 
 

63,8% 
 

16,8% 

 

PESO PERCENTUAL DOS NÃO 
VOTANTES/CATEGORIA 

 

 

10,4% 
 

36,2% 
 

83,2% 

 

Como podemos observar nas tabelas 2 e 3, a influência dos votantes do segmento docente foi de 
53,3% em 2012 e 62,7% em 2016, dos técnico-administrativos, respectivamente 9,5% e 9,6%, e dos 
estudantes 1,6% e 2,5%. De acordo com a tabela-3, na última consulta a influência dos/as docentes que 
não votaram foi de mais de 10%, dos servidores técnico-administrativos, de 36% e dos estudantes, acima 
de 83%. Ou seja, o aludido critério democrático mencionado no Parecer AJ 204/2020 confere um peso 
que chega, no caso dos servidores técnico-administrativos, a mais da metade do peso de quem votou e, no 
caso dos estudantes, é muito próximo de 5 vezes. Dizendo de outro modo, o peso efetivo dos votantes da 
categoria docente atingiu 89,6% de 70%, ou seja, 62,72% dos servidores técnico-administrativos ficou em 

(*) As abreviações DOC, TEC e EST, respectivamente correspondem a docentes, técnico-
-administrativos e estudantes. Os dados utilizados para a construção das tabelas 2 e 3 

estão disponíveis em https://www2.unesp.br/portal#!/secgeral/eleicoes/concluidas/


